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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO - OBJETO  

 

1.1- Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes básicas que deverão 

ser seguidas para a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

execução de calçamento com blocos intertravados de concreto em vias públicas do município  

de Estiva - MG, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E TODOS OS 

EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS, nos termos dos documentos anexos, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2- Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3- O prazo de vigência da contratação é de 365 dias contados da assinatura da Ata de 

Registro de Preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4- A minuta do contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1- A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo deste Termo de Referência. 

2.2- O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, publicado em 

16/01/2024, no item 119 e discriminado como pavimentação. 

   

3 DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

3.1- O detalhamento e as especificações do objeto estão detalhadas no documento com o 

título: MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

 

4 DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

 - Qualificação Técnica: 

 

4.1- Prova de registro do licitante junto ao Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que 

comprove atividade relacionada com o objeto; 
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4.2- Apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou 

entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 

ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, os seguintesserviços: 

 

- EXECUÇÃO DE CALÇAMENTO/PAVIMENTAÇÃO COM 

BLOCOS INTERTRAVADOS / BLOQUETES DE CONCRETO OU SIMILARES; 

 

4.3- Na fase de habilitação do certame, as licitantes deverão apresentar declaração 

de disponibilidade de profissional técnico certificado (Engenheiro ou Arquiteto) 

que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto; 

4.4- Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do 

licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de assinatura do contrato, 

profissional(is) de nível superior, ARQUITETO OU ENGENHEIRO, 

reconhecido(s) pelo CAU ou CREA, detentor(es) de atestado(s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde 

os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) 

Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), 

que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da 

administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do 

Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante 

(CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s) a: 

 

- EXECUÇÃO DE CALÇAMENTO/PAVIMENTAÇÃO COM 

BLOCOS INTERTRAVADOS / BLOQUETES DE CONCRETO OU SIMILARES; 

 

4.5- A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da 

carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, do 

contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio ou de 

contrato de prestação de serviços, regido pela legislação civil comum. 

4.6- Declaração de que a empresa licitante possui em disponibilidade os 

equipamentos e pessoal técnico para integrar a equipe que executará os 

serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da empresa. 

 

 

- Habilitação jurídica, Habilitação fiscal, social e trabalhista Qualificação Econômico-Financeira: 

 

4.7- A documentação para habilitação jurídica, habilitação fiscal, social e trabalhista e, a 

qualificação econômico-financeira, estão discriminadas no edital de licitação da referente 

contratação. 

 

5 DO REGIME DE EXECUÇÃO  E FORMA DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO  

 

 5.1- Os serviços serão executados por preço unitário dos itens especificados na 

planilha orçamentária. 
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 5.2- A adjudicação do objeto será pelo preço global dos serviços. 

 

6  DA ESTIMATIVA DE PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA    

   

 6.1- O custo estimado total da contratação é de R$ 2.675.243,92 ( dois milhões, seiscentos 

e setenta e cinco mil, duzentos e quarenta e três reais e noventa e dois centavos), conforme 

custos unitários apostos na planilha anexa. 

6.2- Dotações orçamentárias do ano de exercício de 2024 a serem utilizadas para o 

desembolso, conforme cronograma físico-financeiro: 

 

 02 03 15 452 0024 1043 0000 4.4.90.51.00   –   Valor R$      964.915,54  

 02 03 26 782 0031 1051 0000 4.4.90.51.00    –   Valor R$  1.710.328,38  

 

7 DOS PRAZOS DE CONTRATO E EXECUÇÃO   

 

 PRAZO DE EXECUÇÃO 

   7.1- Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias corridos, a partir 

da assinatura da ordem de serviço. 

   7.2- Os serviços contratados deverão ser concluídos em até 210 (duzentos e dez) dias 

corridos a contar da data de emissão da assinatura da ordem de serviço. 

  

 PRAZO CONTRATUAL 

   7.3- O prazo contratual dos serviços será de 1 (um) ano corrido a contar de sua assinatura. 

 

8 CRONOGRAMA  

 

8.1- O CONTRATADO deverá fazer seu próprio planejamento, levando em conta a 

produtividade de suas máquinas, equipamentos e mão-de-obra, observando, contudo, o prazo 

aqui estipulado. Este planejamento deverá considerar a estratégia de ataque para o 

cumprimento dos prazos, levando em consideração a possibilidade de ocorrência de chuvas, o 

lead time dos fornecedores, dentre outros fatores intervenientes. Como resultado deste 

planejamento a CONTRATADA deverá fornecer cronograma FÍSICO-FINANCEIRO, seguindo 

as descrições dos serviços da planilha orçamentária para ser aprovado pela fiscalização em até 

10 dias corridos do recebimento da Ordem de Serviço. 

 8.2- Durante a execução do objeto e vigência do contrato, a empresa vencedora deverá 

manter o número necessário e suficiente de empregados incumbidos da execução dos serviços, 

devidamente contratados na forma da Lei, em seu quadro de empregados ou por meio de 

prestação de serviços específicos, para que seja possível o cumprimento do cronograma físico-

financeiro apresentado. 
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 8.3- Cabe, ainda, ressaltar que todo maquinário e suprimentos indiretos indispensáveis à 

execução dos itens constantes da planilha orçamentária ficarão a cargo unica e exclusivamente 

da empresa CONTRATADA. 

 

9 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

 

9.1- A Contratada DEVERÁ executar os serviços simulatameamente em pelo 

menos duas frentes de trabalhos em localidades diferentes e indicadas pela 

SECRETARIA DE OBRAS. 

9.2- Os métodos a serem utilizados na execução dos serviços estão discriminados no 

documento com o título: MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

9.3- O cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO servirá como base 

também para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso, 

passível de sanções, devendo ser observado os marcos temporais.  

9.4- É da competência do CONTRATADO registrar no Diário de Obras todas as 

ocorrências diárias, bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo 

a FISCALIZAÇÃO, neste mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro. A abertura do diário de 

obras deverá ser feita juntamente com a Fiscalização no dia de início dos serviços. Será 

tolerado um prazo máximo de 48 horas, em casos excepcionais, para o preenchimento do 

Diário de Obras durante a execução do objeto. A partir desse prazo poderão ser aplicadas as 

sanções previstas no Edital. 

 

10  REGULAMENTAÇÃO DE PREÇOS  

 

PREÇOS  

10.1- Os preços das unidades definidas na relação quantitativa serão aqueles contratados, 

e cobrirão todos os custos previstos na composição e regulamentação de preços e todas as 

despesas indiretas e diretas. De acordo com as condições do Edital, serão incorporadas nos 

preços dos serviços, além das despesas com fornecimento dos materiais e da mão-de-obra 

essenciais à execução dos serviços, todas as decorrentes do emprego, aplicação ou utilização de: 

1. ferramentas manuais, elétricas ou não; 

2. ferramentas de corte e/ou desbaste; 

3. andaimes, exceto fachadeiros; 

4. escoramentos; 

5. outros serviços auxiliares necessários e não individualizados como itens de custo 

próprio na Planilha Orçamentária. 

 

10.2- Deverão ser incorporadas nos preços dos serviços, quaisquer que sejam, as perdas 

ou desperdícios de insumos diretos ou indiretos, inclusive mão-de-obra. 
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10.3- Os preços contratados, global e unitário, estarão limitados superiormente pelo preço 

orçado pelo CONTRATANTE, que figurarão como preços máximos. O licitante que apresentar em 

sua proposta valores superiores ao limite aqui estabelecido estará eliminado do certame. 

10.4- Nos preços cotados deverão estar inclusos materiais, mão de obra, encargos sociais 

e trabalhistas, todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao 

desenvolvimento dos trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos 

serviços. 

10.5- Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 

unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

10.6- O licitante mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 

conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

 

CRITÉRIO DE REAJUSTE 
 

10.7- Dado o prazo de execução da obra objeto deste Processo Licitatório, não haverá 

reajuste de preços. 

10.8- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

a)  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados; 

c) É obrigação da CONTRATADA comprovar as alterações extraordinárias nos custos 

dos serviços que justifiquem o pedido de revisão contratual para a manutenção do 

equilíbrio econômico- financeiro inicial do Contrato. 

d) serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade, 

incidindo O Índice Nacional de Custo da Construção - Mercado (INCC-M) , publicado 

pela fundação Getúlio Vargas – FGV, caso haja motivado e comprovado 

impedimento de conclusão da obra em prazo inferior a 12 (doze) meses, desde de 

que os motivos do atraso não seja atribuído ao CONTRATADO, devidamente 

analisados e aceitos pela Secretaria Municipal de Obras à época de sua ocorrência. 

e) Não serão admitidos análises e aceites posteriores à ocorrência dos fatos, ainda que 

esses expressem efeitos retroativos, dado que a gestão e a fiscalização do Contrato 

devem ocorrer concomitantemente à sua execução. 
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f) Quando cabível o reajuste, o valor do preço reajustado será calculado pela fórmula 

que se segue: 

 

 Vpr = Pr x I1/Io 

 onde: 

 Vpr = valor do preço reajustado; 

 Pr = preço a reajustar; 

 I1 = índice referente ao mês no qual a proposta completa interstício de 1 ano em 

 relação ao mês base; 

 Io = índice referente a data base da proposta. 

 

 

 BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS – BDI 

 

10.9- É a taxa percentual que incide sobre todos os preços unitários compostos pela mão 

de obra, encargos sociais e trabalhistas, materiais e equipamentos incluindo os atributos e 

fretes incidentes. Salvo condições expressas ao contrário, remunera o Lucro e as despesas 

indiretas a seguir relacionadas: 

 

a) Administração Central 

b) Seguros, Garantias e Riscos 

c) Despesas Financeiras 

d) PIS (Programa de Integração Social) 

e) ISS (Imposto Sobre Serviço) 

 f) COFINS 

 

10.10- Será exigido de todos os licitantes na apresentação da proposta de preços o 

demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "BONIFICAÇÃO E 

DESPESAS INDIRETAS – BDI”, inclusive com relação às parcelas que o compõe, conforme 

modelo a seguir: 
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 SERVIÇOS EXTRACONTRATUAIS 

 

10.11- Caso durante a execução do objeto se faça necessário firmar termos aditivos com 

serviços novos ou previamente existentes na planilha orçamentária, serão observados os 

seguintes requisitos: 

1. Para itens que já estejam contemplados no contrato, os preços unitários serão os 

mesmos já contratados, constantes da proposta vencedora. 

2. Para itens novos a serem incluídos na planilha orçamentária da obra, a inclusão dos 

itens deverá atender ao que segue: 

a) Caso a Tabela SEINFRA – Região Sul, o SINAPI ou SICRO contemple o serviço e 

todos os seus insumos também sejam novos, o preço unitário deverá corresponder ao 

encontrado naqueles sistemas aplicado sobre este o mesmo desconto dado pelo vencedor com 

relação ao orçamento base da CONTRATANTE. 

b) Caso a Tabela SEINFRA – Região Sul, o SINAPI ou SICRO contemple o serviço e 

algum de seus insumos já esteja presente nas composições dos outros serviços apresentados 

pelo Contratado, o custo deste insumo será o mesmo apresentado na proposta vencedora, o 

qual também está condicionado ao limite máximo orçado pelo órgão. Os demais insumos 

receberão o mesmo tratamento recomendado na alínea “a)”. 
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c) No caso da alínea “b)”, quando nas composições apresentadas pelo Contratado seja 

observado a atribuição de dois ou mais preços para o mesmo insumo, prevalecerá o menor. 

d) Caso o item não seja contemplado na Tabela SEINFRA – Região Sul, pelo SINAPI ou 

SICRO serão usadas como base para formação dos novos preços as composições das 

Tabelas para Composição de Preços para Orçamento, da Editora PINI, cujos custos dos 

insumos serão alimentados da forma apresentada a seguir, adotando a mesma ordem como 

escala de prioridade: 

1) utilizando aqueles apresentados na proposta vencedora; 

2) utilizando aqueles constantes da tabela de insumos da SEINFRA, do SINAPI ou 

SICRO aplicando o mesmo desconto dado pelo vencedor com relação ao orçamento base da 

CONTRATANTE; 

3) utilizando o menor custo dentre os obtidos em três cotações no mercado; 

e) Quando o item não se enquadrar em nenhuma das situações anteriores o preço 

adotado será o menor dentre os obtidos em três cotações no mercado; 

 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 

10.12- O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos na Lei 

14.133/2021, com a apresentação das devidas justificativas nos termos da legislação vigente. 

10.13- No interesse da Administração o CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços 

ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 

particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) 

para os seus acréscimos. 

10.14- A  CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessária; 

10.15- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes; 

 

11  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1- Iniciar a obra em até cinco dias após o recebimento da ordem de execução 

dos serviços; 

11.2- Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, 

respeitando os prazos fixados no cronograma físico-financeiro; 

11.3- Entregar o objeto contratual em condições de funcionamento e uso, 

permitindo sua plena fruição; 

11.4- Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou 

em parte, os trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções 

resultantes da prestação dos serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem 

qualquer custo adicional; 
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11.5- manter um encarregado, em tempo integral, durante o período de execução 

dos serviços, com experiência em trabalhos de natureza compatível com o objeto licitado; 

11.6- indicar à Contratante, imediatamente após a assinatura do Contrato e sempre 

que ocorrer alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa 

ou judicialmente, assim como decidir acerca de questões relativas aos serviços, e atender 

aos chamados da Contratante, principalmente em situações de urgência, inclusive nos 

finais de semana e feriados, por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

11.7- fornecer números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, 

para contato com o preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isto 

gere qualquer custo adicional; 

11.8- supervisionar os serviços realizados por sua equipe de trabalho, por meio de 

um engenheiro, que deverá, diariamente e sempre que necessário, visitar o local dos 

serviços se inteirando das condições de execução do serviço e promovendo as alterações 

necessárias, sempre com o acompanhamento do responsável pela Manutenção da Obra 

do Município; 

11.9- fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à 

realização dos serviços; 

11.10- fornecer toda mão de obra necessária à fiel e perfeita execução dos 

serviços, bem como os encargos tributários, previdenciários, trabalhistas e outros de 

qualquer natureza decorrentes da execução deste Contrato; 

11.11- fornecer todos os equipamentos de proteção individual (EPI) para os seus 

empregados e equipamentos de proteção coletiva (EPC) necessários, de acordo com as 

normas da ABNT e Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho; 

11.12- responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, imediatamente, 

aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição ou não se adequarem às 

especificações constantes do edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive 

rescisão contratual; 

11.13- utilizar materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade 

satisfazendo rigorosamente as especificações constantes da planilha, as normas da ABNT 

e dos fabricantes, e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação 

pela ABNT; 

11.14- encaminhar ao responsável pela Manutenção da Obra, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, a contar da assinatura do Contrato, os documentos comprobatórios do registro 

do contrato no CREA/MG; 

11.15- utilizar, na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, 

treinados e capacitados; 

11.16- dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do 

Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da Contratante; 

11.17- assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto 

deste Edital pela Contratante, durante a sua execução; 
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11.18- providenciar Diário de Obras para registro de todas as atividades, 

ocorrências e demais fatos relativos aos serviços, o qual deverá ser mantido 

permanentemente no local de prestação dos serviços, sob pena de sanção, nos termo da 

lei; 

11.19- manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, devendo comunicar a Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos com 

prazo de validade expirado; 

11.20-  responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando forem vítimas seus empregados no 

desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos; 

11.21- Apresentar, para acompanhamento e fiscalização dos serviços, relatório 

mensal, devidamente assinado pelo representante da CONTRATADA, contendo descrição 

dos serviços prestados no mês de referência, relatório que deverá ser entregue ao 

responsável pela fiscalização da Prefeitura, juntamente com o faturamento dos serviços 

nele descritos. 

11.22- Manter o local dos serviços sempre limpo e desembaraçado, durante todo o 

decorrer dos serviços, providenciando, constantemente, a remoção dos entulhos e 

materiais excedentes que deverão ser acondicionados em caçambas; 

11.23- Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria 

vigente, especialmente a indicada no Contrato, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a 

buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando o 

Contratante de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade 

da CONTRATADA. 

11.24- A CONTRATADA responderá por condições de higiene e saúde de seu 

pessoal, quanto a alojamentos provisórios, bem como por refeições, quando por ela 

fornecidas, conforme Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e suas modificações. 

11.25- A CONTRATADA se responsabiliza, desde já, por todo e qualquer serviço 

que resulte em danos ou prejuízos à CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência dos 

serviços executados. 

11.26- Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à 

proteção, sinalização, tapumes e vigilância das obras provisórias ou definitivas, até a 

ocupação e recebimento definitivo das mesmas, pelo CONTRATANTE. 

11.27- A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos solicitados pelo 

CONTRATANTE, cujas reclamações, orientações e determinações obrigam-se a atender 

pronta e irrestritamente. 

11.28- Comunicar ao CONTRATANTE às alterações que forem efetuadas em seu 

contrato social ou estatuto. 
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12  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

12.1- Notificar a CONTRATADA, sobre qualquer irregularidade encontrada na execução 

dos serviços, inclusive acerca de possível aplicação de multa, fixando-lhe, nos termos da lei, 

prazo para apresentação de defesa; 

12.2- Emitir, por meio do setor competente, a Ordem de Serviço; 

12.3- Expedir atestado de inspeção dos serviços executados, que servirá como 

instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento 

indispensável para a liberação dos pagamentos; 

12.4- Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários da CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do presente Contrato; 

12.5- Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas 

instalações, observadas as suas normas internas; 

12.6- Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, 

efetuem intervenção técnica nos equipamentos/instalações; 

12.7- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas; 

12.8- Fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, 

nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

12.9- Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as 

especificações da planilha; 

12.10- Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do responsável 

pela fiscalização da obra; 

12.11- Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, cujo 

comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em 

desconformidade com as disposições contratuais e legais; 

12.12- Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 

considerada necessária; 

12.13- Recusar qualquer serviço que apresente incorreções de natureza construtiva 

e/ou de acabamento, ficando as correções às custas da CONTRATADA, inclusive material e 

horas gastas no trabalho; 

12.14- Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do 

pagamento. 

 

13 RESPONSABILIDADE LEGAL / FISCAL  

 

13.1- A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, 

estaduais e municipais (inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) que 

lhe forem aplicáveis e necessárias ao seu funcionamento como empresa. 
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13.2- As despesas de Contrato, Seguros, Leis Sociais, ISS, e outras que incidirem sobre 

os serviços e seu pessoal, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

13.3- Toda a equipe de trabalho deverá estar vinculada à CONTRATADA pela CLT, não se 

admitindo trabalhadores em condições ilegais. 

13.4- Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a indenização de quaisquer 

acidentes de trabalho, resultante da execução das obras e serviços contratados, ou qualquer 

caso fortuito. Será também de sua responsabilidade a eventual destruição ou danificação, por 

terceiros, dos serviços executados, até a aceitação definitiva da mesma, bem como as 

indenizações que possam vir a ser devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços 

contratados, ainda que ocorrido em via pública. 

13.5- Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 

indenizações oriundas de danos causados pelo CONTRATADO serão de sua inteira 

responsabilidade, não cabendo responsabilidade solidária ou subsidiária por parte do 

CONTRATANTE. 

13.6- A FISCALIZAÇÃO não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, sub- empreiteiros, entre 

outros. 

13.7- A existência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da Contratada no que concerne às obras e suas implicações próximas ou 

remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 

vigentes. 

 

14 DAS PROPOSTAS  

14.1- A PROPOSTA DE PREÇOS, será apresentada em uma via, na língua portuguesa, 

datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, em papel timbrado da 

empresa proponente, devidamente carimbada e assinada pelo representante legal da licitante na 

última página e rubricadas nas demais, devendo ser elaborada obrigatoriamente de acordo com 

as especificações técnicas e condições estabelecidas no Termo de Referência, no Memorial 

Descritivo, bem como especificações dos fabricantes, normas técnicas pertinentes e conter ainda 

os seguintes documentos: 

 

1- Planilha de Preços Sintética que deverá conter preço unitário e total fixo e 

irreajustável, em moeda corrente nacional, com todos os custos incidentes, tais 

como: salário, ônus tributários, fiscais, parafiscais, trabalhistas e sociais, seguro, 

transporte, montagem, instalação incluindo teste e ativação dos equipamentos 

ofertados; 

2- Composição de Preços Unitários (CPU) de todos os itens constantes da planilha 

sintética; 

3- Composição analitica do BDI - Benefícios e Despesas Indiretas; 

4- Cronograma Físico-Financeiro dos serviços. 
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14.2- A proposta deverá conter preço unitário e total fixo e irreajustável, em moeda 

corrente nacional, com todos os custos incidentes, tais como: salário, ônus tributários, fiscais, 

parafiscais, trabalhistas e sociais, seguro, transporte, montagem, instalação incluindo teste e 

ativação dos equipamentos ofertados; 

14.3- Os materiais necessários à instalação integral dos equipamentos a partir da 

infraestrutura oferecida e que não estejam claramente especificados e cotados na proposta, serão 

considerados como parte integrante dos serviços de instalação. 

14.4- O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data da entrega das propostas. Para as propostas que omitirem o seu prazo de 

validade, fica estabelecido que este prazo é o estipulado neste Termo de Referência; 

14.5- Nos preços oferecidos deverão estar inclusas todas as despesas decorrentes de 

impostos, taxas, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, demais 

encargos cabíveis e outros; 

14.6- Deverá constar na proposta o nome, identidade, CPF, profissão e endereço do(s) 

representante legal da empresa que assinará o Contrato, na hipótese de vencedora do certame; 

14.7- Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, ou com preços manifestamente 

inexequíveis, podendo para tanto, exigir-se por ocasião da análise de preços, a demonstração da 

viabilidade dos mesmos, através de documentação que comprove que os custos são coerentes 

com os de mercado. 

 

14.8- FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

14.8.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo 

MAIOR DESCONTO sobre o valor total estimado. 

14.8.2- A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em vista 

que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 (vinte) 

mil habitantes, como é o caso de Estiva – MG, se adequarem à forma eletrônica: Art. 176. Os 

Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data 

de publicação desta Lei, para cumprimento: (...) II - da obrigatoriedade de realização da licitação 

sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

14.8.3- A lei federal 14.133/2021, (art. 17), diz que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que 

motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo cujo 

arquivo será acostado ao processo administrativo. 

14.8.4- Nos termos do “Art. 56 (…) § 5º da Lei 14.133/2021, após o julgamento, o licitante 

vencedor deverá reelaborar e apresentar à Administração, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, utilizando para os preços unitários o mesmo desconto porcentual concedido 

sobre o valor estimado da contratação. 
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15 VISTORIA PRÉVIA – VISITA TÉCNICA  

 

15.1- A vistoria prévia (ou visita técnica) tem a finalidade de possibilitar aos interessados 

em participar da licitação que conheçam as particularidades do local que possam impactar o 

planejamento da execução da obra, como, por exemplo, identificar especificações das 

ferramentas e equipamentos mais adequados para realizar os serviços, dentre aqueles que 

poderão ser utilizados pela empresa, e dificuldade de acesso de veículos. 

15.2- A avaliação prévia do local de execução dos serviços é recomendável para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado.   

15.3- É assegurado ao licitante o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 horas às 15:00 horas.  A 

CONTRATANTE disponibilizará datas e horários diferentes para os eventuais interessados em 

realizar essa vistoria”(art. 63, § 4º da Lei 14.133/2021). 

15.4- Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

15.5- O  Licitante DEVERÁ apresentar a Declaração de Vistoria Prévia indicando que 

foram obtidas todas as informações, condições e peculiaridades do objeto a ser contratado 

julgadas necessárias para a elaboração da proposta, sendo entregue pela proponente quando da 

apresentação da habilitação técnica. 

15.6- Caso o licitante opte por não realizar a vistoria prévia, deverá prestar declaração 

formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação”(art. 63, § 3º da Lei 14.133/2021). 

15.7- A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 

prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes e, não 

será motivo para pleitear alterações dos preços contratados. 

 

16  DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO OBJETO - RECEBIMENTO DA OBRA  

 

 REGRAS GERAIS 
 

16.1- Cabe ao CONTRATADO comunicar, por intermédio da fiscalização, a conclusão da 

obra ou serviço ou de suas etapas, solicitar o seu recebimento e apresentar a fatura ou nota 

fiscal correspondente, conforme o contrato. 

16.2- Na ocorrência de imperfeições, vícios, defeitos ou deficiências no serviço ou obra, 

não pode ser efetuado o seu recebimento provisório ou definitivo, podendo nesse caso, se 

presente interesses administrativos, ser efetuado o seu recebimento parcial, pelas parcelas 

realmente executadas a contento. 

16.3- No caso de recebimento parcial, as parcelas são recebidas em caráter provisório, 

sendo necessário o recebimento definitivo que ocorrerá junto com os das parcelas restantes. 
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 RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 

16.4- O recebimento provisório é o que se efetua, em caráter experimental, relativamente à 

totalidade da obra ou serviço executado após realização de vistoria, objetivando a verificação do 

fiel cumprimento de todos os aspectos técnicos e das obrigações contratuais, providenciando, se 

necessário, sua adequação aos termos do contrato. 

16.5- Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do CONTRATADO, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termo 

circunstanciado e assinado pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. 

16.6- Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

16.7- Imediatamente após o recebimento da notificação do contratado sobre a conclusão 

do objeto do contrato ou após o registro da conclusão no Diário de Obras no caso de obras, a 

fiscalização deve vistoriar previamente a obra ou serviço e verificar se foram atendidas ou não 

pelo contratado todas as condições contratuais, observado que: 

 

i. Se tiverem sido atendidas as condições contratuais, a fiscalização deve adotar as 

medidas necessárias à realização do recebimento provisório como marcação de data, 

comunicação aocontratado; 

ii. Em caso de não conformidade, a fiscalização deve impugnar a obra ou serviço, 

apontando as falhas ou irregularidades que motivaram aimpugnação. 

 

16.8- O contratado deve ser notificado, por escrito, da data em que será realizada a 

vistoria, para fins do recebimento provisório, podendo acompanhar a sua realização. 

16.9- Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer 

das condições contratuais, a fiscalização ou a Comissão de Recebimento deve: 

 Lavrar relatório circunstanciado, apontando as falhas ou defeitos encontrados 

durante a vistoria, bem como as providências necessárias à respectiva solução, remetendo-o ao 

órgão regional de engenharia, que dará conhecimento ao setor responsável pela realização de 

compras e contratações; 

 Solicitar ao contratado, por escrito, a respectiva regularização; 

 Devolver ao contratado a fatura porventura entregue para pagamento, com informações 

dos motivos de sua rejeição. 

16.10- O contratado deve sanar as falhas apontadas, submetendo à nova verificação a 

etapa impugnada. 

16.11- O recebimento provisório só pode ser formalizado após finalizada a obra ou serviço 

e sanadas todas as pendências porventura constatadas durante a vistoria, devendo ser objeto do 

Termo de Recebimento Provisório, emitido em 2 (duas) vias. 
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 RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 

16.12- O Recebimento definitivo é o que se faz em caráter permanente, incorporando, no 

caso de obras, o objeto ao seu patrimônio e considerando o contrato regularmente executado e 

somente deve ser efetivado se o contratado tiver cumprido as exigências do instrumento 

convocatório e do contrato. 

16.13- A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

16.14- Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90(noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

16.15- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

16.16- Recebido definitivamente a obra ou serviço de engenharia, a responsabilidade do 

CONTRATADO pela qualidade, correção e segurança dos trabalhos subsiste por 5 (cinco) anos, 

contados da data da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, conforme Código Civil 

Brasileiro e o Código de Defesa do Consumidor. 

 

 17 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

17.1- Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

17.2- A medição dos serviços será feita mensalmente se atendida a evolução física da 

obra de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado pelo CONTRATADO. 

17.3- A FISCALIZAÇÃO avaliará a qualidade dos os serviços executados , bem como 

os quantitativos efetivamente realizados no período, observando todos os itens das 

Composições de Preços Unitários (CPU).  

17.4- Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

• a) não produzir os resultados acordados; 

• b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas;  

• c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

17.5- Será emitido Boletim de Medição mensal dos serviços executados para que seja 

autorizada a emissão de Nota Fiscal. 
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17.6- Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

cinco dias úteis para fins de liquidação.  

17.7- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante.  

17.8- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

17.9- O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

17.10- O pagamento somente poderá ser efetuado se o licitante estiver em situação fiscal 

regular, isto é, desde que apresente as certidões exigidas pela Lei nº 14.133, de 2021 e suas 

alterações. 

17.11- A licitante vencedora deverá indicar o nome do banco, agência e número da conta 

bancária onde será depositado o pagamento das obrigações pactuadas nas propostas. 

17.12- O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pelas contratadas. 

17.13- A CONTRATADA deverá fornecer a FISCALIZAÇÃO  a localização (coordenadas) 

do local de onde serão transportados os blocos intertravados até os locais de execução dos 

serviços  para cálculo da Distância Média de Transporte – DMT a ser considerada na medição. 

  

18- FISCALIZAÇÃO  
 

18.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

18.2- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

18.3- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

18.4- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
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18.5- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

18.6- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

18.7- O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

18.8- O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

18.9- Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

 

18.10- O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

18.11- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

18.12- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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18.13- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

18.14- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

18.15- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

18.16- O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

18.17- Aos responsáveis pela fiscalização incumbirá a prática de todos e quaisquer atos próprios 

ao exercício desse mister, definidos na legislação pertinente, em especial na especificação do 

material inclusive quanto à aplicação das penalidades previstas no Edital de Licitação e na 

legislação em vigor. 

18.18- O licitante declara antecipadamente aceitar todas as decisões, métodos e processos de 

inspeção, verificação e controle adotados pela CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os 

dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que 

forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

18.19- A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da LICITANTE no que concerne aos materiais adquiridos, à sua entrega e às consequências e 

implicações, próximas ou remotas, perante o, ou perante terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de eventuais irregularidades na entrega dos mesmos não implicará em co-

responsabilidade do ou de seus prepostos. 

18.20- A fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

 

 

19– DAS PENALIDADES 

 

19.1- As penalidades são aquelas previstas na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, aplicadas 

nos termos do edital de licitação da referente aos serviços contratados. 
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20– CONSIDERAÇÕES GERAIS COMPLEMENTARES   
 

20.1- Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos ora fornecidos 

deverão ser comunicados previamente a fiscalização e não poderão constituir pretexto para o 

CONTRATADO cobrar ou executar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços 

unitários sem autorização formal da fiscalização. Considerar-se-á o CONTRATADO como 

competente para executar os serviços em questão e que, por conseguinte, deverá ter 

computado, no valor global da sua proposta, também, as complementações e acessórios por 

acaso omitidos nos projetos, mas implícitos e necessários ao perfeito e completo funcionamento 

de todas as instalações, máquinas e equipamentos. 

20.2- Os casos não abordados neste termo de referência serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, 

de maneira a manter o padrão de qualidade previsto para os serviços/obra em questão. 

20.3- No caso de divergência de informações entre os desenhos de execução dos projetos e as 

especificações, prevalecerá primeiramente o contido nas especificações, seguido da planilha 

orçamentária e, por último, dos desenhos, sempre consultada a FISCALIZAÇÃO. 

20.4- A FISCALIZAÇÃO não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não 

fornecimento tempestivo dos materiais pelos fornecedores. 

20.5- Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar ao CONTRATADO a 

apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem ou de certificados de 

conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que pretende 

aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as verificações 

serão providenciados pelo CONTRATADO sem ônus para o CONTRATANTE e executados por 

laboratórios reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados pelaFISCALIZAÇÃO. 

20.6- O CONTRATADO deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente 

para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, 

exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos causados. 

20.7- Os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública serão 

removidos imediatamente pelo CONTRATADO, às suas expensas. 

20.8- O CONTRATADO será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, 

pela proteção de toda a propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica, 

telégrafo ou telefone, dutos de água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de utilidade 

pública, nas áreas do CONTRATANTE e adjacentes, devendo corrigir imediatamente, às suas 

expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as conforme seu estado original. 

20.9- No caso em que o CONTRATADO, como resultado das suas operações, venha a 

prejudicar áreas não incluídas no setor de seu trabalho, ele deverá recuperá-las deixando-as 

conforme seu estado original. 

20.10- O CONTRATADO cuidará para que as obras a serem executadas acarretem a menor 

perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público 

ou privado, adjacentes as vias onde serão realizados os serviços. 

20.11- Os representantes da FISCALIZAÇÃO da obra darão suas instruções diretamente ao 

preposto do CONTRATADO. 
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20.12- A equipe técnica do CONTRATADO responsável pelos serviços deverá contar com 

profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas 

atividades necessárias à execução da obra. 

20.13- Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre 

acesso às obras, ao canteiro, e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, 

estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos à execução dos serviços 

contratados. 

20.14- A Fiscalização terá plena autoridade para suspender, por meios amigáveis ou não, os 

serviços da obra, total ou parcialmente, sempre que julgar conveniente, por motivos técnicos, 

disciplinares, de segurança ou outros. 

20.15- O CONTRATADO interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre 

que: 

1. assim estiver previsto e determinado no Contrato; 

2. for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos de Contrato e de 

acordo com o projeto; 

3. houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na 

forma prevista no Contrato; 

4. houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a juízo da 

FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;e 

5. a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar por escrito, no Diário de Obra. 

20.16- Também não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos as exigências da 

FISCALIZAÇÃO relativas à instalação, colocação, emprego ou utilização de equipamentos de 

proteção individual, coletiva e ambiental e outros que julgar necessários, visto que já deverão 

estar previstos em seus preços unitários. 

20.17- O CONTRATADO fornecerá as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, os 

materiais, a mão-de-obra (inclusive os encargos sociais), os insumos, todos os tipos de 

transporte e tudo mais que for necessário para a execução, a conclusão e a manutenção das 

obras, sejam eles definitivos ou temporários. Os custos relativos a esses itens deverão estar 

embutidos nos respectivos custos unitários ou no BDI. 

20.18- Os serviços referentes ao objeto do contrato deverão estar de acordo com os projetos 

fornecidos pela Secretaria Municipal de Obras. Qualquer modificação deverá ser autorizada 

previamente pela FISCALIZAÇÃO, mediante avaliação das eventuais correções. 

20.19- Todos os serviços deverão ser executados em consonância com os projetos, as 

prescrições contidas neste Termo de Referência, as normas técnicas da ABNT, os decretos 

municipais e outras regulamentações aplicáveis. 

20.20- Contratante poderá adotar, em qualquer época, normas especiais ou suplementares de 

trabalho, não previstas neste Termo de Referência, mas necessárias, a seu juízo, à segurança e 

ao bom andamento dos serviços. Essas novas normas passarão a integrar, automaticamente, as 

Especificações Técnicas. 

20.21- Na existência de serviços não especificados, a Contratada somente poderá executá-los 

após devida aprovação da Fiscalização. 
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20.22- A omissão de qualquer procedimento neste Termo de Referência ou nos projetos não 

exime a Contratada da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas padronizadas para 

os trabalhos, respeitando os objetivos básicos do funcionamento e adequação dos resultados. 

20.23- Conflitos entre este Termo de Referência e a Planilha Orçamentária ou os Projetos 

deverão ser informados à fiscalização da Contratante. 

20.24- As ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS só poderão ser modificadas, com autorização por 

escrito, emitida pela FISCALIZAÇÃO e concordância dos autores dos projetos. 

20.25- A CONTRATADA, sem prejuízo das suas responsabilidades, deverá comunicar 

imediatamente à Fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada 

na execução das obras e serviços, como também, comunicar qualquer fato que resultar em risco 

de segurança e estabilidade, ou comprometer a qualidade da obra. 

20.26- Ocorrendo o previsto no item anterior, com o objetivo de não causar danos à nenhuma 

das partes, a Fiscalização do CONTRATANTE poderá autorizar modificações de caráter 

urgente, justificando a sua autorização. 

20.27- A supervisão dos trabalhos, tanto da Fiscalização como da Contratada, deverá estar 

sempre a cargo de um engenheiro ou arquiteto, devidamente habilitado e registrado no 

CREA/CAU-MG. 

20.28- Assegurar livre acesso e trânsito no canteiro de obras, bem como permitir visitas e 

fornecer informações a todos os consultores técnicos ou projetistas do CONTRATANTE ou 

contratados por ele, e que por este forem previamente credenciados. 

20.29- Os casos omissos, quando não solucionados de comum acordo, serão resolvidos pela 

área competente do CONTRATANTE. 

 

21– ANEXOS 

 

1- Estudo Técnico Preliminar - ETP 

2- Projetos de Pavimentação de Vias 

3- Memorial Descritivo – Especificações Técnicas 

4- Planilha Orçamentária de Custos 

5- Composições de Preços Unitários - CPU 

6- Composição do BDI 

7- Distância Média de Transportes - DMT  

8- Cronograma Físico – Financeiro 

9- Localização dos Calçamentos 

 

Estiva, 25 de abril de 2024. 

 

 

 

Eng. JoaquimFranciscoPereira Osmar Leite Moreira 

            CREA 40.914/D                                                   Secretário de Obras 

 


